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ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO - LEI 13.988/2020

- Instruções gerais de preenchimento:

1. Preencha os campos em branco com as informações solicitadas.

2. Se o devedor for pessoa jurídica, forneça a qualificação completa dos sócios,
controladores, administradores, gestores e representantes legais na forma de anexo.

3. Deixe em branco os campos que não forem aplicáveis à situação específica
do devedor.

4. Se for necessário, adicione mais campos nas tabelas abaixo, como, por exemplo, na
relação dos créditos em cobrança, na relação de ações judiciais em que o devedor é parte e/ou na relação
de bens e direitos. Se as tabelas ficarem muito extensas, podem ser apresentadas na forma de anexos.

5. A relação de bens e direitos do item 7 deve ser preenchida com todos os
bens que tenham expressão econômica relevante (apenas como exemplo: veículos,
imóveis, ativos mobiliários, aplicações financeiras de qualquer tipo, saldos em contas
bancárias, participações acionárias, gado, obras de arte, joias etc).

6. Se o devedor quiser apresentar outras informações a esta proposta de
transação, pode fazê-lo após o item 10 e antes do espaço destinado à assinatura final.

7. A declaração do item 8 deve ser eliminada se o devedor apresentar as
declarações de imposto de renda.

8. Na informação sobre bem penhorado da tabela do item 3, informar apenas
o número do bem constante da tabela do item 7.

1. QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO DEVEDOR

. Nome completo/Razão social:

. Nacionalidade:

. Estado civil:
Cônjuge:
CPF do cônjuge:

. Profissão:

. Identidade: C P F/ C N P J :

. Endereço completo:

. E-mail:

2. RELAÇÃO DE TODOS OS CRÉDITOS EM COBRANÇA PELA PGU, PGFN E PGF RELACIONADOS
AO DEVEDOR

. # VALOR ORIGINAL
DA D Í V I DA

ÓRGÃO DE
CO B R A N Ç A

PROCESSO JUDICIAL OU
A D M I N I S T R AT I V O

DE CO B R A N Ç A

ACO R D O
( S I M / N ÃO )

. 1

. STATUS DA DÍVIDA 1:

. 2

. STATUS DA DÍVIDA 2:

. 3

. STATUS DA DÍVIDA 3:

. 4

. STATUS DA DÍVIDA 4:

. 5

. STATUS DA DÍVIDA 5:

. 6

. STATUS DA DÍVIDA 6:

. 7

. STATUS DA DÍVIDA 7:

. 8

. STATUS DA DÍVIDA 8:

. 9

. STATUS DA DÍVIDA 9:

. 10

. STATUS DA DÍVIDA 10:

. CRÉDITO SOBRE O QUAL RECAI A PROPOSTA DE TRANSAÇÃO (indicar o(s) número(s) da
tabela acima):

3. RELAÇÃO DE TODAS AS AÇÕES JUDICIAIS EM QUE O DEVEDOR É PARTE, COM ESTIMATIVA
DOS VALORES DEMANDADOS (inclusive trabalhistas)

. # AÇÃO JUDICIAL Nº JUÍZO/TRIBUNAL AUTOR OU RÉU VALOR ESTIMADO

. 1

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 1:

. 2

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 2:

. 3

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 3:

. 4

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 4:

. 5

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 5:

. 6

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 6:

. 7

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 7:

. 8

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 8:

. 9

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 9:

. 10

. BEM PENHORADO NA AÇÃO 10:

. AÇÃO SOBRE A QUAL RECAIRÁ A RENÚNCIA do art. 27, V, da Portaria AGU nº
249/2020
(indicar o(s) número(s) da tabela acima):

3.1 CERTIDÕES DE OBJETO E SITUAÇÃO PROCESSUAL DE TODAS AS AÇÕES JUDICIAIS DO

DEVEDOR (juntar em anexo)

4. PARÂMETROS DA TRANSAÇÃO ESCOLHIDOS PELO DEVEDOR (de acordo com os arts. 22,

23 ou 24 da Portaria AGU nº 249/2020, com prova do enquadramento na hipótese dos

arts. 23, § 2º, e 24)

. ENQUADRAMENTO Nº DE PARCELAS MENSAIS DIFERIMENTO
(apenas para o art. 24, § 1º)

.

5. EXPOSIÇÃO DAS CAUSAS CONCRETAS DA SITUAÇÃO ECONÔMICA E PATRIMONIAL QUE

JUSTIFICAM A PROPOSTA DE TRANSAÇÃO (juntar documentos se necessário)

.

6. DECLARAÇÃO DE QUE O DEVEDOR, DURANTE O CUMPRIMENTO DA TRANSAÇÃO, NÃO

ALIENARÁ BENS OU DIREITOS SEM PROCEDER À DEVIDA COMUNICAÇÃO PRÉVIA À PGU

. Declaro expressamente, para os fins do art. 15, V, da Portaria AGU nº
249/2020, que, durante o cumprimento da transação que vier a ser celebrada a partir
desta proposta que ora apresento, não alienarei quaisquer bens, direitos ou ativos sem
proceder à prévia comunicação ao órgão da Procuradoria-Geral da União responsável
pela transação.

Cidade (sigla do Estado), data.

7. RELAÇÃO DE BENS E DIREITOS, NO PAÍS E NO EXTERIOR, DE PROPRIEDADE DO DEVEDOR, DOS SEUS

SÓCIOS ADMINISTRADORES E DAS SOCIEDADES EMPRESARIAIS NAS QUAIS ESTES TENHAM QUALQUER

TIPO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA, COM A RESPECTIVA LOCALIZAÇÃO E DESTINAÇÃO (juntar laudo de

avaliação atualizada dos bens e direitos, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa

especializada, no caso de o crédito relativo à proposta de transação ser superior a R$ 1.000.000,00)

. 1 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 2 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 3 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 4 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 5 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 6 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 7 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 8 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 9 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :

. 10 BEM/DIREITO:

. PROPRIETÁRIO:

. LO C A L I Z AÇ ÃO :

. D ES T I N AÇ ÃO :

. V A LO R :
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8. DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA DOS ÚLTIMOS 3 (TRÊS) ANOS, NA FORMA DOS INCISOS
VII E VIII DO ART. 15 DA PORTARIA AGU Nº 249/2020 (juntar em anexo todas as declarações
necessárias) OU A DECLARAÇÃO ABAIXO DE QUE NÃO DISPÕE DE BENS NO PAÍS E NO EXTERIOR

. Declaro expressamente, para os fins do art. 15, VII, da Portaria AGU nº
249/2020, que não disponho de quaisquer bens no Brasil ou no exterior, deixando, por
isso, de juntar neste ato as minhas declarações de Imposto de Renda dos 3 (três) últimos
anos às quais se referem os dispositivos citados.

Cidade (sigla do Estado), data.

9. RENÚNCIA EXPRESSA AOS SIGILOS FISCAL E BANCÁRIO

. Renuncio expressamente, para os fins do art. 15, § 1º, da Portaria AGU nº
249/2020, aos meus sigilos fiscal e bancário, a fim de que a Procuradoria-Geral da União
- PGU possa averiguar a veracidade das informações prestadas por mim nesta proposta
de transação.

Cidade (sigla do Estado), data.

10. PROCURAÇÃO COM PODERES PARA TRANSIGIR QUANTO AO CRÉDITO A SER TRANSACIONADO
(juntar em anexo se a proposta for apresentada pelo advogado do devedor).

[Informações adicionais do devedor, se desejar acrescentá-las.]

Requeiro a análise e o deferimento desta proposta de transação nos termos
expostos acima.
Cidade (sigla do Estado), data.

[assinatura do devedor, de próprio punho ou digital]
[NOME DO DEVEDOR]

CPF 000.000.000-00




